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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE POR GUARDAS MUNICIPAIS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NA HIPÓTESE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. OUTRAS 
PROVAS APTAS A SUBSIDIAR A CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou a ordem de habeas corpus, 
na qual o impetrante busca a absolvição do paciente, alegando nulidade das provas 
que embasaram a condenação, obtidas por meio de busca pessoal realizada pela 
guarda municipal.
2. O impetrante sustenta a nulidade processual decorrente do reconhecimento pessoal 
do paciente e, subsidiariamente, pleiteia a fixação do regime inicial semiaberto.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão em flagrante realizada por 
guardas municipais e o reconhecimento fotográfico do paciente são válidos para 
embasar a condenação.

III. Razões de decidir
4. A atuação dos guardas municipais em situação de flagrante delito está respaldada 
pelo art. 301 do Código de Processo Penal, não havendo ilegalidade na prisão 
efetuada.
5. O reconhecimento fotográfico realizado na fase de investigação criminal atendeu às 
formalidades do art. 226 do Código de Processo Penal e foi corroborado por outras 
provas colhidas em juízo.
6. A decisão monocrática está em conformidade com a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, não havendo motivos para juízo de retratação.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A atuação dos guardas municipais em situação de flagrante 
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delito é válida e respaldada pelo art. 301 do Código de Processo Penal. 2. O 
reconhecimento fotográfico deve observar as formalidades do art. 226 do Código de 
Processo Penal e ser corroborado por outras provas colhidas em juízo para embasar a 
condenação".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 226 e 301; RISTJ, art. 34, XX. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 783.214/GO, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023; STJ, HC 471.229/SP, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 1º/3/2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE POR GUARDAS MUNICIPAIS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NA HIPÓTESE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. OUTRAS 
PROVAS APTAS A SUBSIDIAR A CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou a ordem de habeas corpus, 
na qual o impetrante busca a absolvição do paciente, alegando nulidade das provas 
que embasaram a condenação, obtidas por meio de busca pessoal realizada pela 
guarda municipal.

2. O impetrante sustenta a nulidade processual decorrente do reconhecimento pessoal 
do paciente e, subsidiariamente, pleiteia a fixação do regime inicial semiaberto.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão em flagrante realizada por 
guardas municipais e o reconhecimento fotográfico do paciente são válidos para 
embasar a condenação.

III. Razões de decidir

4. A atuação dos guardas municipais em situação de flagrante delito está respaldada 
pelo art. 301 do Código de Processo Penal, não havendo ilegalidade na prisão 
efetuada.

5. O reconhecimento fotográfico realizado na fase de investigação criminal atendeu às 
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formalidades do art. 226 do Código de Processo Penal e foi corroborado por outras 
provas colhidas em juízo.

6. A decisão monocrática está em conformidade com a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, não havendo motivos para juízo de retratação.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A atuação dos guardas municipais em situação de flagrante 
delito é válida e respaldada pelo art. 301 do Código de Processo Penal. 2. O 
reconhecimento fotográfico deve observar as formalidades do art. 226 do Código de 
Processo Penal e ser corroborado por outras provas colhidas em juízo para embasar a 
condenação".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 226 e 301; RISTJ, art. 34, XX. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 783.214/GO, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023; STJ, HC 471.229/SP, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 1º/3/2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão que não conheceu do habeas 

corpus, em que o impetrante busca absolvição do paciente por reconhecimento da 

nulidade das provas que embasaram a condenação.

Em suma, invoca no mandamus ilegalidade das provas obtidas por meio de 

busca pessoal realizada pela guarda municipal. Sustenta a existência de nulidade 

processual advinda do reconhecimento pessoal do paciente. Por fim, afirma, 

subsidiariamente, que esse faz jus à fixação do regime inicial semiaberto.

Nada alega de novo, fazendo apenas o pedido de reconsideração da decisão 

monocrática, por mim proferida, ou remessa do feito ao Colegiado para apreciação da 

pretensão deduzida no habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

De início, os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do CPP e 34, 

XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o enunciado 
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n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não 

importando em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 

notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 

respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada 

pelo Colegiado, afastando eventual vício (AgRg no HC n. 913.056/MG, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 5/12/2024).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (fls. 151/157):
 

"Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.

Todavia, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável o processamento do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique 
a concessão da ordem de ofício.

Não comporta, em sede de habeas corpus, a 
análise e debate sobre provas, restando somente averiguar 
de suas validezes, ante as aferições feitas no juízo 
sentenciante. Diante deste contexto, o que se denota no 
caso presente é que a abordagem realizada pelos guardas 
municipais não decorreu de uma ação investigativa, mas 
do fato destes agentes terem deparado com o autor de 
crime, na posse da res furtiva, posto que tinham 
informações da recém ocorrência do fato delituoso e das 
características do veículo subtraído.

Não se poderia esperar destes agentes outra 
conduta senão a proatividade na abordagem, vez que 
sabidamente estavam diante de um flagrante delito.

Assim, não há que se falar em ilegalidade ou 
excessos por parte dos agentes municipais neste caso em 
específico. Diferentemente da ação investigativa, típica da 
polícia judiciária, donde há claras restrições à atuação dos 
guardas municipais, houve um encontro casual, por parte 
destes agentes, com um dos autores do crime apanhado 
em flagrante delito de posse do veículo roubado.

Do voto do relator na apelação, extrai-se o seguinte 
trecho bastante elucidativo, in verbis (fls. 60/61):

"[...] Os guardas civis municipais Edson e Renato narraram que 
receberam a notícia do roubo e seguiram patrulhando. Em dado 
momento, viram o veículo roubado dando ré em uma rua sem 
saída. Realizaram abordagem. Somente Juliobes estava no 
automóvel. Em revista pessoal, encontraram um simulacro de 
arma de fogo. Levaram-no ao plantão policial e a vítima foi 
chamada (fls. 9/11 e 173). .
A vítima Clara contou que chegava no estacionamento do 
estabelecimento “Akitem” quando foi abordada por duas 
pessoas, que anunciaram o roubo. Uma delas estava com arma 
de fogo. Levaram seu carro, carteira e celular. Cerca de uma 
hora depois foi notificada por agentes da guarda municipal 
sobre o encontro de seu veículo. Foi à Delegacia, onde 
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descreveu os dois assaltantes e reconheceu o réu como sendo 
o agente que empunhava a arma de fogo (fls. 12/13). Perante o 
magistrado, Clara apontou o réu novamente (fl. 174).
Juliobes permaneceu em silêncio no flagrante (fl. 33) e, em 
Juízo, negou a acusação. Afirmou que estava fumando 
maconha na rua sem saída. Os guardas chegaram. Se assustou 
porque estava com a maconha na mão. Foi abordado. Os 
guardas entraram no veículo. Foi algemado e levado para a 
Delegacia (fl. 175). Percebe-se, então, que os agentes 
municipais não efetuaram qualquer ato investigativo. 
Receberam a informação do roubo pelo rádio, o que é 
perfeitamente normal. Prosseguiram em suas funções até que 
se depararam com o veículo roubado, saindo de ré de uma rua 
sem saída." (fls 60/61)

O fato é que, não obstante as atribuições 
específicas dos guardas municipais, enquanto agentes 
voltados à segurança do patrimônio público do município, 
não estão proibidos de agirem, como qualquer do povo, 
diante de situação flagrancial, e que se verifica pela 
dinâmica dos acontecimentos, como in casu.

A este propósito, é o entendimento desta Corte:
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE EFETUADA POR 
GUARDAS MUNICIPAIS. PERMISSIVO DO ART. 301 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INOCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. BENS 
AVALIADOS EM VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS ASSOCIADO À 
VIDA PREGRESSA DO PACIENTE. REITERAÇÃO EM 
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA 
DO PACIENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e 
do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, 
considerando as alegações expostas na inicial, razoável o 
processamento do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.
2. É assente nesta Corte Superior de Justiça a orientação de 
que os integrantes da guarda municipal não desempenham a 
função de policiamento ostensivo; todavia, em situações de 
flagrante delito, como restou evidenciado ser o caso, a atuação 
dos agentes municipais está respaldada no comando legal do 
art. 301 do Código de Processo Penal.
3. Esta Corte Superior tem seguido o entendimento de que para 
a aplicação do princípio da insignificância deverão ser 
observados os seguintes vetores: a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; 
c) inexpressividade da lesão jurídica e d) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente. Tais vetores 
interpretativos encontram-se expostos de forma analítica no HC 
84.412, Rel. Min. CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA do 
STF, julgado em 19/10/2004, DJ 19/11/2004.
4. Nos termos da jurisprudência consolidada por esta Corte, 
para aferir a relevância do dano patrimonial, leva em 
consideração o salário mínimo vigente à época dos fatos, 
considerando irrisório o valor inferior a 10% do salário mínimo. 
Conforme denúncia, os fatos ocorreram no dia 6/8/2018, 
quando o salário mínimo estava fixado em R$ 954,00 
(novecentos e cinquenta e quatro reais). Nesse contexto, 
seguindo a orientação jurisprudencial desta Corte, a quantia de 
R$300,00 (trezentos reais), não pode ser considerada de valor 
ínfimo, por superar 10% do salário mínimo vigente à época dos 
fatos.
5. Ademais, não se ignora jurisprudência no sentido de que a 
reincidência, por si só, não constitui óbice intransponível à 
incidência do princípio da insignificância. Todavia, no caso 
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concreto, em uma análise conjunta, associando-se o valor 
subtraído com a vida pregressa do paciente, a aplicação do 
princípio da bagatela não é recomendável, uma vez que ostenta 
diversas condenações com trânsito em julgado, inclusive pela 
prática do delito descrito no art. 155 do Código Penal - CP.
6. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal - CPP. A custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.
7. No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos 
concretos, a periculosidade do paciente, evidenciada, 
sobretudo, pelo risco real de reiteração de condutas delitivas, 
uma vez que possui condenações anteriores pela prática de 
delitos contra o patrimônio, o que demonstra risco ao meio 
social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia 
da ordem pública.
8. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do 
delito evidenciam a insuficiência das providências menos 
gravosas.
9. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 471.229/SP, minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
19/2/2019, D Je de 1/3/2019.)

Ainda:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS 
PREVIAMENTE EXPOSTOS NAS RAZÕES DA IMPETRAÇÃO. 
ALEGADA ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS MEDIANTE 
AÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. HIPÓTESE DE PRISÃO EM 
FLAGRANTE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
NULIDADE. AUTORIA CONFIRMADA POR PROVAS 
AUTÔNOMAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1 . Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não 
trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada.
2. Não prospera a alegação de ilicitude da prisão realizada pela 
Guarda Civil Metropolitana, pois, conforme a moldura fática 
estabelecida pelas instâncias antecedes, cuja modificação é 
inviável em sede mandamental, os agentes foram procurados 
pela vítima logo após e, prontamente, passaram a vasculhar a 
região na tentativa de localizar o veículo utilizado pelos 
assaltantes durante a fuga. O carro foi prontamente localizado 
pelos guardas que também localizaram os dois autores do 
roubo no interior do automóvel, além do simulacro de arma de 
fogo utilizado na ação criminosa.
3. Sobre esse tema, assente nesta Corte Superior de Justiça a 
orientação de que os integrantes da guarda municipal não 
desempenham a função de policiamento ostensivo; todavia, em 
situações de flagrante delito, como restou evidenciado ser o 
caso, a atuação dos agentes municipais está respaldada no 
comando legal do art. 301 do Código de Processo Penal (HC 
471.229/SP, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
D Je de 1º/3/2019).
4. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte 
Superior, no julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. Rogério 
Schietti Cruz, D Je de 18/12/2020, propôs nova interpretação do 
art. 226 do CPP, estabelecendo que: "O reconhecimento de 
pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas 
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado 
por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa". Tal entendimento foi acolhido 
pela Quinta Turma desta Corte, no julgamento do Habeas 
Corpus n. 652.284/SC, de minha relatoria, em sessão de 
julgamento realizada no dia 27/4/2021.
5. Na hipótese dos autos, a autoria delitiva não teve como único 
elemento de prova da autoria o reconhecimento fotográfico, o 
que gera distinguishing com relação ao precedente 
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supramencionado. Eventual desconstituição das conclusões das 
instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva depende 
de reexame de fatos e provas, providência inviável na estreita 
via do habeas corpus.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 783.214/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, D Je de 
28/4/2023.)
 

Quanto ao reconhecimento fotográfico, realizado na 
fase de investigação criminal, observa-se que foram 
atendidas as previsões estipuladas no art. 226 do Código 
de Processo Penal. Depois disso, trata-se prova que 
ratificada em juízo e mais, não foi a única ou exclusiva a 
resultar no juízo condenatório, que se amparou também em 
outros elementos, inclusive depoimentos testemunhais e 
interrogatório do acusado, ora paciente. Em face a este 
tema, veja a posição consolidada nesta Corte:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ARGUIDA 
NULIDADE DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
SÚMULAS N. 7/STJ E 283/STF. POSTERIOR 
RECONHECIMENTO PESSOAL CORROBORADO POR 
OUTRAS PROVAS COLHIDAS EM JUÍZO.
1. Não se verifica a arguida ilegalidade, uma vez que o édito 
condenatório não foi motivado exclusivamente no 
reconhecimento fotográfico. De acordo com o contexto fático 
delineado pela instância de origem, foi realizado o posterior 
reconhecimento pessoal, nos termos do regramento do art. 226 
do CPP, corroborado, ainda, por outras provas judicializadas. 
Nesse tear, a análise do pleito de absolvição demandaria o 
reexame dos elementos fático- probatórios constantes dos 
autos, o que é defeso em recurso especial, em virtude do que 
preceitua a Súmula n. 7 desta Corte.
2. Inclusive, esses fundamentos não foram especificamente 
infirmados pela defesa, atraindo a aplicação da Súmula n. 
283/STF. 3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AR Esp 1900269/AM, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, D Je 17/12/2021).
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
ROUBO MAJORADO POR CONCURSO DE AGENTES E 
TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
PESSOAS. ART. 226 DO CPP. RECONHECIMENTO 
PESSOAL E FOTOGRÁFICO. AUTORIA FIRMADA EM 
OUTRAS PROVAS JUDICIAIS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. 
SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte 
Superior, no julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. Rogério 
Schietti Cruz, D Je de 18/12/2020, propôs nova interpretação do 
art. 226 do CPP, estabelecendo que: "O reconhecimento de 
pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas 
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado 
por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa". Tal entendimento foi acolhido 
pela Quinta Turma desta Corte, no julgamento do Habeas 
Corpus n. 652.284/SC, de minha relatoria, em sessão de 
julgamento realizada no dia 27/4/2021.
2. Na hipótese, verifica-se dos autos que a autoria delitiva a 
respeito do ato infracional, ao contrário do alegado, não teve 
como único elemento de prova o reconhecimento fotográfico, o 
que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da 
alteração jurisprudencial. Ademais, para a inversão da 
conclusão do Tribunal a quo, que, após detida análise dos fatos 
e das provas - em especial os depoimentos dos policiais que 
surpreenderam o paciente, minutos após os fatos, e do 
depoimento da própria vítima -, entendeu pela procedência da 
representação, seria inevitável nova incursão no arcabouço 
probatório, providência não admitida na via do recurso especial.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AR Esp 1974069/GO. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca. Quinta Turma, D Je 15/2/2022).

Diante do exposto, não verifico a existência de 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem 
de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do habeas corpus."

 
Porquanto, a decisão monocrática atende ao que se tem de consolidado neste 

Superior Tribunal de Justiça, consoante se vê da jurisprudência tomada de aporte neste 

julgamento.

Diante disso, não há motivos para juízo de retratação.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 946.894 / SP
Número Registro: 2024/0355637-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004357720248260544

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JULIOBES HERMINIO DE CAMARGO NETO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIOBES HERMINIO DE CAMARGO NETO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45728805 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/02/2025 00:27:20
Código de Controle do Documento: f072ab8b-1cec-40e8-b55d-ac644e4160c5


